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NORMAS PROCESSUAIS. ADMISSIBILIDADE.

O Regimento Interno da Câmara Superior de , Recursos Fiscais, aprovado pela
Portaria MF n° 147, de 25 de junho de 2007, fazia previsão de interposição
de recurso especial na hipótese de contrariedade à lei.

Em Recurso Especial é indispensável que se demonstre, de maneira clara e
fundamentada, porque teria havido ofensa ao dispositivo de lei indicado.

O recurso especial apresentado demonstrou, fundamentadamente, que a
decisão recorrida seria contrária à lei, merecendo ser conhecido.

MULTA ISOLADA E MULTA DE OFÍCIO - CONCOMITÂNCIA -
MESMA BASE DE CÁLCULO

A aplicação concomitante da multa isolada (inciso III, do § 1°, do art. 44, da
Lei no. 9.430, de 1996) e da multa de ofício (incisos I e II, do art. 44, da Lei n
9.430, de 1996) não é legitima quando incide sobre uma mesma base de
cálculo.

Recurso especial negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em negar
provimento ao recurso. Vencidos os Conselheiros Caio MarCos Cândido, Julio César Vieira
Gomes e Carlos Alberto Freitas Barreto que davam provimento parcial para restabelecer a
multa aplicada isoladamente ao patamar de 50%.
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EDITADO EM:

Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Carlos Alberto Freitas
Barreto (Presidente), Gonçalo Bonet Allage (substituto do Vice-Presidente), Caio Marcos
Candido, Gustavo Lian Haddad (convocado), Julio Cesar Vieira Gomes, Damião Cordeiro de
Moraes (convocado), Moisés Giacomelli Nunes da Silva, Nelson Mallmann (convocado),
Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira e Elias Sampaio Freire.

Relatório

Trata-se de recurso especial interposto pela Fazenda Nacional sob o
fundamento de que houve, em decisão não unânime, violação à lei tributária, especificamente,
ao art. 44, II, "a" da Lei n.° 9.430/96 (redação dada pela Lei n° 11.488/2007 ao então 44, § 1°,
III da Lei n.° 9.430/96).

A Presidência da câmara recorrida, por entender preenchidos os requisitos de
admissibilidade, deu seguimento ao recurso especial interposto pela Fazenda Nacional.

O contribuinte apresentou contra-razões.

Voto

Conselheiro Elias Sampaio Freire, Relator

Saliente-se que, não obstante o aludido recurso não encontrar previsão no
atual Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, a Portaria
Ministerial MF n°. 256, de 22 de junho de 2009, em suas disposições transitórias, prevê que os
recursos com base no inciso I do art. 7° e do art. 9° do Regimento Interno da Câmara Superior
de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria MF n° 147, de 25 de junho de 2007, interpostos em
face de acórdãos proferidos nas sessões de julgamento ocorridas em data anterior à 1° de julho
de 2009, serão processados de acordo com o rito previsto nos arts. 15 e 16 e nos arts. 43 e 44
daquele Regimento.

Por seu turno o inciso I do art. 7° do Regimento Interno da Câmara Superior

de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria MF n° 147, de 25 de junho de 2007, fazia previsão
de interposição de recurso especial na hipótese de contrariedade à lei.

Examinando-se o recurso especial apresentado com supedâneo no inciso I,
verifica-se que ele demonstrou, fundamentadamente, em que a decisão recorrida seria contrária
à lei, no entendimento da Fazenda Nacional, consoante o disposto no inciso I do artigo 70 do
Regimento Interno da Câmara Superior de Recursos Fiscais.
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Assim, conheço do Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional.

A questão controvertida posta à apreciação trata-se da possibilidade ou não
da aplicação concomitante da multa isolada (inciso III, do § 1, do art. 44, da Lei n". 9.430, de
1996) e da multa de oficio (incisos I e II, do art. 44, da Lei n 9.430, de 1996).

Entendo que deve ser reconhecida a impertinência do lançamento da multa
vinculada ao imposto e da multa isolada do carnê-leão, pois a conduta de não oferecer os
rendimentos aqui vergastados no ajuste anual absorveu a conduta de não efetuar o
recolhimento mensal obrigatório. Assim, a multa isolada do carnê-leão deve ser cancelada,
conforme remansosa jurisprudência da Câmara Superior de Recursos Fiscais. Como exemplo
desta jurisprudência, veja-se o Acórdão n° CSRF/01-04.987, Sessão de 15/06/2004, relatora a
Conselheira Leila Maria Scherrer Leitão, que restou assim emehtado:

MULTA ISOLADA E MULTA DE OFÍCIO - CONCOMITÂNCIA
- MESMA BASE DE CÁLCULO - A aplicação Concomitante da
multa isolada (inciso IH, do ,sç' 1°, do art. 44, da Lei n°. 9.430, de
1996) e da multa de oficio (incisos I e II, do drt. 44, da Lei n
9.430, de 1996) não é legitima quando incide sobre uma mesma
base de cálculo.

Isto posto, voto por negar provimento ao recurso especial interposto pela
Fazenda Nacional.

(11.-\/\-/'"
Elias Sampaio Freire - Relator
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